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Papo de Índio
Txai Terri Valle de Aquino & Marcelo Piedrafita Iglesias

Marcelo Piedrafita Iglesias 

Por duas vezes na última semana, o 
chefe da Frente de Proteção Etno-
Ambiental Rio Envira, e atual di-

retor substituto da Coordenação Geral de 
Índios Isolados, da Funai, José Carlos dos 
Reis Meirelles, alertou sobre a eminente 
movimentação de madeireiros peruanos 
nas cabeceiras do rio Envira, nas proxi-
midades da fronteira Brasil-Peru. Notí-
cias a este respeito, com depoimentos de 
Meirelles, foram publicadas nos sites da 
Funai, a 9 de fevereiro, e da Radiobras, 
quatro dias depois. 

No lado acreano da fronteira, os pri-
meiros indícios dessa atividade foram 
detectados por funcionários da Frente 
da Funai ainda em início de novembro 
do ano passado, e se repetiram nos me-
ses seguintes. O que era uma forte sus-
peita, transformou-se, na primeira sema-
na de fevereiro, em constatação segura, 
com o aparecimento, após um repiquete 
causado por fortes chuvas, de quantida-
de significativa de pranchas de mogno 
flutuando no rio Envira. O fato de es-
sas pranchas estarem marcadas por seus 
“proprietários” indicaria, segundo Mei-
relles, a existência de mais de uma turma 
de madeireiros atuando naquela região, 
por isso a necessidade de identificar as 
pranchas antes mesmo do seu definitivo 
escoamento. 

Inicialmente, deve destacar-se a ilega-
lidade dessa atividade madeireira, reali-
zada em território tradicional dos indíge-
nas “em isolamento voluntário” Mashco 
Piro, localizado no Parque Nacional Alto 
Purus e na Reserva Territorial Mascho 
Piro, incorporada a esse Parque desde 
novembro de 2004. 

As atividades dos madeireiros nessa 
região não são recentes. Desde final dos 
anos 1990, há dados confirmados sobre 
a crescente penetração de madeireiros 
nas Reservas Territoriales Murunahua e 
Mashco Piro, com trágicas conseqüên-
cias para os indígenas “em isolamento 
voluntário” que ali habitam: “correrias”, 
deslocamentos forçados, epidemias, con-
flitos interétnicos, cativeiro por dívidas 
e escravidão. Estes processos foram no-
vamente destacados no estudo “Trabalho 
forçado na extração de madeira na Ama-
zônia Peruana”, publicado, em março de 
2005, pelo Programa de Ação Especial 
para Combate ao Trabalho Forçado, da 
Organização Internacional do Trabalho 
(OIT).

Um outro estudo, “Uma investigação 
da extração ilegal de madeira no Parque 
Nacional Alto Purus e arredores”, divul-
gado pela Parks Watch, em janeiro de 
2005, traz conclusões igualmente esclare-
cedoras. Dentre as principais característi-
cas dessa exploração, o estudo destaca: 
a) o desrespeito à proibição, por 10 anos, 
estabelecida pela Lei Florestal e de Fau-
na, de 2000, da extração de mogno (ca-
oba) e cedro; b) práticas de “esquentar” 
madeira retirada no Parque como se fos-
se oriunda de áreas de concessão florestal 
outorgadas pelo governo peruano, a oeste 
da “área natural protegida”; c) a ausên-
cia de qualquer fiscalização dos limites 
do Parque, bem como dos carregamentos 
de mogno dali extraídos, escoados por rio 

para a cidade de Sepahua, e daí para Pu-
callpa; d) a falta de fiscalização sobre as 
atividades dos madeireiros nos territórios 
das “comunidades nativas”, reconhecidos 
pelo governo nas adjacências do Parque, 
feitas, ao contrário do previsto nas licen-
ças obtidas por algumas dessas comuni-
dades, sem planos de manejo, com gran-
des impactos ambientais, e implicando, 
muitas vezes, em relações de aviamento 
e exploração econômica; e) a carência de 
qualquer controle, em Puerto Esperanza, 
capital da Província de Purus, sobre a 
saída de madeira, escoada em aviões (in-
clusive do Exército) para Pucallpa; e g) 
a invasão sistemática dos territórios dos 
índios “isola-
dos” dentro da 
Reserva Terri-
torial Mashco 
Piro e do Par-
que, geran-
do encontros 
cada vez mais 
f r e q ü e n t e s 
com os ma-
deireiros, en-
frentamentos 
violentos e a 
disseminação 
de doenças 
(Parks Watch, 
2005: 8-9).

Do lado 
brasileiro, no 
Estado do Acre, imensos prejuízos so-
cioambientais têm sido causados, nos 
últimos anos, por seguidas invasões de 
madeireiros peruanos nas Terras Indí-
genas Ashaninka do Rio Amônia e Ma-
moadate, bem como no Parque Nacional 
da Serra do Divisor, situados na fron-
teira internacional. Por outro lado, três 
novos conjuntos de malocas de índios 
“isolados”, ao que tudo indica, povos 
Pano, foram mapeados em diferentes 
afluentes do rio Envira, em dois sobre-
vôos realizados, no biênio 2003-04, por 
grupos de trabalho da Funai que, com o 
apoio de Meirelles, faziam estudos para 
a identificação e delimitação da Terra 
Indígena (TI) Riozinho do Alto Envi-
ra (antes denominada TI Xinane). Esse 
considerável aumento dos locais de ha-
bitação permanente e da população de 

índios “isolados” no rio Envira, em ter-
ritório acreano, é conseqüência direta 
da exploração de mogno e outras ma-
deiras nobres do lado peruano e da atu-
ação de missionários norte-americanos, 
da South American Mission (SAM), no 
rio Curanja, afluente do alto rio Purus.

Para o povo do Acre, e principalmente 
para os povos indígenas que aqui vivem, 
deve ser uma profunda satisfação poder 
receber a esses grupos de índios “isola-
dos”, portadores de culturas e formas de 
vida únicas no planeta. Por isso, esforços 
devem continuar a ser feitos, pelos gover-
nos federal e estadual, para garantir-lhes 
proteção. Essa, aliás, tem sido a tônica 

das ações de 
ambos os go-
vernos nas úl-
timas três dé-
cadas, quando 
pouco mais de 
dois milhões 
de hectares, 
dis t r ibuídos 
em nove ter-
ras indígenas 
e um parque 
estadual, fo-
ram criados 
ao longo da 
fronteira inter-
nacional para 
abrigar dife-
rentes povos 

“isolados”. Faz vinte anos, na foz do 
igarapé Xinane, na atual TI Kampa e 
Isolados do Rio Envira, está localizada a 
Frente de Proteção Etno-Ambiental Rio 
Envira (denominação que assumiu em 
2000), sempre coordenada por Meirelles. 
Ano passado, outro posto de vigilância, 
jurisdicionado à Frente, foi instalado na 
foz do rio D’Ouro, na TI Alto Tarauacá, 
para evitar as constantes invasões antes 
realizadas por caçadores dos seringais 
dos arredores e da sede do Município de 
Jordão. 

É preocupante, todavia, constatar que 
a entrada desses povos “isolados” em ter-
ras indígenas no Acre é, cada vez mais, 
resultado de processos genocidas levados 
a cabo por madeireiros e da sistemática 
omissão das autoridades indigenistas, 
ambientais e policiais do país vizinho. 

E, ainda, que tanto o estabelecimento 
permanente como os deslocamentos sa-
zonais desses povos em terras indígenas 
habitadas pelos Kaxinawá, Ashaninka, 
Jaminawa e Manchineri, e por outros gru-
pos de índios “isolados”, Pano, há pouco 
anos chegados do Peru, podem resultar 
em novos enfrentamentos e mortes.  	

Os atuais alertas de Meirelles, por-
tanto, chegam em momento oportuno. 
Está novamente em curso a atividade 
madeireira no lado peruano da frontei-
ra, agora no alto rio Envira, já próxima 
ao território acreano. Durante toda a es-
tação chuvosa, os madeireiros têm in-
vadido territórios tradicionais de índios 
“isolados”, distribuídos nas Reservas 
Territoriais Mashco Piro e Murunahua, 
e no Parque Nacional Alto Purus, uma 
“área natural protegida”, para explorar 
mogno e transformá-lo em pranchas, 
atividades ilícitas e crimes ambientais 
previstos na legislação peruana. 

Estará essa madeira destinada a Puer-
to Esperanza, na Província do Purus, ou 
seguirá pelos rios Juruá e Ucayali, até 
chegar, em qualquer um dos dois casos, 
a Pucallpa, capital do Departamento do 
Ucayali e principal centro de beneficia-
mento e exportação de mogno dessa re-
gião?

Um sobrevôo nas cabeceiras do Envi-
ra, com a participação de representantes 
dos governos brasileiro e peruano, é um 
primeiro passo necessário, para constatar 
a óbvia atuação dos madeireiros, mapear 
com exatidão o lugar da retirada de ma-
deira e identificar os autores e seus pa-
trões. Para tal, Meirelles espera contar 
com apoio dos governos estadual e fede-
ral, e conseguir o respaldo e a mobiliza-
ção do governo peruano.

Outras medidas, todavia, são neces-
sárias do lado peruano. A proteção dos 
indígenas “isolados” e de seus territórios, 
o efetivo controle sobre as reservas terri-
toriais e o parque nacional, o enquadra-
mento legal das atividades de extração 
feitas em áreas de concessão florestal e 
nas florestas das “comunidades nativas”, 
bem como a definitiva interrupção das 
ações ilegais dos madeireiros na vasta re-
gião de fronteira entre Brasil e Peru são 
prioridades urgentes, e atribuições que 
cabem ao governo do Peru.    

Meirelles também tem procurado 
chamar a atenção, e esta não é a pri-
meira vez que o faz nos últimos anos, 
para outro aspecto igualmente crucial: 
a necessidade de uma atuação articula-
da entre os governos de ambos os pa-
íses, para assegurar a integridade dos 
povos “isolados”, seus territórios, bem 
como a biodiversidade existente nessa 
rica região fronteiriça, onde nascem 
oito importantes rios que cursam para o 
Estado do Acre.

Vale destacar, por fim, que ações deste 
tipo também devem fazer parte das agen-
das dos governos, brasileiro e peruano, 
acreano e ucayalino, no âmbito das ne-
gociações e dos acordos em curso para 
consolidar a tão propalada “integração 
regional”: esta, como mais uma vez se 
torna evidente, não se concretizará ape-
nas construindo estradas binacionais, 
como a Transoceânica ou a planejada Pu-
callpa-Cruzeiro do Sul.

Invasão de madeireiros peruanos no 
alto rio Envira: um chamado à atenção

Nascentes do rio Envira no Parque Nacional Alto Purús, 
junto às Reservas Territoriais Murunahua e Mashco Piro, 
ladeadas por áreas destinadas à exploração madeireira

Conjunto de malocas identificado por GT da Funai na TI Riozinho do Alto Envira em 2004

maria Elisa Guedes Vieira

David Salisbury, 2004
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Brasília – A exploração de mogno na 
fronteira entre Brasil e Peru pode ocasio-
nar uma “guerra” entre diferentes etnias 
indígenas e levar à morte índios dos dois 
países. A avaliação é do chefe da Frente 
de Proteção da Funai em Envira (AC), 
José Carlos Meirelles, que também é co-
ordenador substituto da CGII. 

A Frente de Proteção da Funai em En-
vira, região de fronteira do Brasil com o 
Peru, detectou a exploração, por madei-
reiras, de mogno no lado peruano de uma 
reserva para índios isolados. A extração 

A Frente de Proteção da Funai (Fun-
dação Nacional do Índio) em Envira 
(AC), região de fronteira do Brasil com 
o Peru, detectou exploração de mogno 
no lado peruano. A extração ilegal foi 
identificada quando pranchas da madeira 
desceram, depois de uma enchente, pelas 
cabeceiras do rio Envira para o território 
brasileiro.

A região da bacia do rio Envira é habi-
tada por várias etnias de índios isolados, 
sobretudo os Masko-Piro, e os grupos 
têm como costume a transitoriedade entre 
os territórios dois países. Em razão disso, 
há uma grande preocupação da Coorde-
nação-Geral de Índios Isolados (CGII) da 
Funai de que a extração de madeira no 
lado peruano leve ao confronto entre ma-
deireiros e índios. Também se teme que 
a exploração se alastre para o território 
brasileiro.

Para ter noção exata da extensão da 
atividade exploratória, o coordenador da 
CGII, José Carlos Meirelles, requisitou 
apoio ao governador do Acre, Jorge Via-
na, para realizar um sobrevôo na região 
do paralelo 10º e nas cabeceiras do rio 
Envira. A inspeção também deve contar 
com apoio do governo peruano. A área 
onde se constatou a exploração de madei-

ra, no Peru, é oficialmente uma reserva 
para os índios Masko-Piro, o que caracte-
riza a ilegalidade da atividade.

Em dezembro de 2005, a Funai fez 
uma primeira verificação, que percorreu 
toda a extensão do paralelo 10º - linha 
seca imaginária que separa os dois países. 
Nenhum registro de invasão do território 
brasileiro havia sido identificado.

“Felizmente, as coisas no nosso lado 
estão tranqüilas. Mas espero que a Funai 
consiga sensibilizar o governo peruano, 
para que nos dê uma ajuda na proteção 
dos índios, que habitam nossa fronteira 
em comum”, afirma Meirelles. “A situa-
ção é grave porque os Masko-piro, nôma-
des, vêm para o Brasil na época da seca, 
como acontece agora. Mas eles começam 
agora a permanecer no território brasilei-
ro, porque estão sendo desalojados de sua 
área. Há um sério risco de eles começa-
rem a invadir o território de outros índios 
e isso deflagrar confrontos entre grupos 
indígenas isolados”.

ilegal foi identificada quando pranchas 
da madeira desceram para o território 
brasileiro pelas cabeceiras do rio Envira.

Meirelles ressaltou que as pranchas 
não são soltas de propósito, elas são mar-
cadas e “fugiram” devido a uma enchente 
ocorrida no rio. “Se as toras estão marca-
das, é porque devem existir vários grupos 
explorando mogno”, alertou. “Não é uma 
pequena exploração. A gente tem o temor, 
como essa região é uma divisa seca, que 
explorem todo o mogno do lado de lá [no 
Peru] e comece a aparecer exploração no 

lado brasileiro”, acrescentou. 
A região da bacia do rio Envira é habi-

tada por várias etnias de índios isolados, 
sobretudo os Masko-Piro, do lado perua-
no, e os Pano, no Brasil - etnias, segundo 
Meirelles, que são inimigas culturais. De-
vido à extração ilegal de mogno, ele ex-
plicou que os indígenas do lado peruano 
estão sendo forçados a deixar suas terras 
e passar para o lado brasileiro. “A partir 
do momento que os Masko-Piro come-
çam a se deslocar e entrar na região dos 
índios brasileiros, vai haver uma disputa 

territorial entre eles, vai haver guerra e 
eles vão acabar se matando”, observou. 

O chefe da Frente de Proteção da Fu-
nai quer propor ao governo do Acre e às 
autoridades peruanas um vôo conjunto 
para detectar a extensão da atividade ex-
ploratória. Ele acredita que índios perua-
nos estejam morrendo devido à explora-
ção de mogno. “Quando se trata de índio 
isolado, dizemos que só quem sabe das 
mortes são os urubus porque é uma coisa 
que acontece na surdina da mata”, afir-
mou. (Ivan Richard)

Funai, Brasília, 9/02/2006

Funai identifica 
exploração de 
madeira em área de 
índios isolados

Radiobras, Brasília, 13/02/2006

Exploração de madeira pode levar à guerra 
índios no Brasil e no Peru, diz chefe da Funai

José Carlos dos Reis Meirelles, 
chefe da Frente de Proteção do 

Rio Envira, atual Coordenador  
Geral de Índios Isolados da Funai

Acampamento Mashco-Yine numa praia do Rio de Las Piedras

Anders Krogh, NRF, 2004

Acampamento Mashco, no Parque Nacional Alto Purús

ParksWatch, 2005

Meirelles e companheiros da Frente da Funai do rio Envira

maria Elisa Guedes Vieira

maria Elisa Guedes Vieira


